
CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E 

GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA ELETRÔNICA

DISPENSA Nº 12/2024
PROCESSO Nº 1924/2024

A Câmara Municipal de Juiz de Fora, através da Coordenadoria de Licitações e Gestão de Contratos e
Convênios, situada à Rua Marechal Deodoro, nº 722, 2º andar,  Centro, nesta cidade de Juiz de Fora –
MG, CEP: 36.015-460,  torna público que realizará procedimento de contratação direta,  por meio de
DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento por MENOR
PREÇO  POR  ITEM, com  FORNECIMENTO  DE  FORMA  PARCELADA,  para  AMPLA
CONCORRÊNCIA, nos termos do  Art.  75, Inciso  II, da Lei Federal nº 14.133/2021, do Ato nº
348,  de  31 de  janeiro de  2024,  e  demais  disposições  legais  aplicáveis  à  espécie,  e  mediante  o
estabelecido  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seus  anexos  cujas  especificações  detalhadas
encontram-se no Termo de Referência que acompanha este Aviso de Contratação Direta.

Data da sessão: 20/05/2024
Link:  w      ww.portaldecompraspublicas.com.br  
Data de início das propostas: Início no dia 15/05/2024 às 08H00MIN
Data final das propostas: Término no dia 20/05/2024 às 08H50MIN
Data de início dos lances: Início no dia 20/05/2024 às 09H00MIN
Data final dos lances: Término no dia 20/05/2024 às 15H00MIN

A dispensa se realizará no PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS, no endereço eletrônico
https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília – DF, pelo critério de julgamento
MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM.

O  PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS  disponibiliza um cadastro gratuito para participar de
cotações  e  dispensa  de  licitação,  através  do  seguinte  link:
https://lp.portaldecompraspublicas.com.br/?utm_source=redirect-pagina-de-
planos&utm_campaign=acesso-direto  .

Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte –
EPP,  para  as sociedades  cooperativas  mencionadas  no  artigo  34  da  Lei  nº  11.488/2007,  para  o
Microempreendedor Individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no
artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.

O Aviso de Contratação Direta e Anexos poderão ser obtidos pelos interessados no PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS – www.portaldecompraspublicas.com.br - no site da Câmara Municipal de
Juiz  de  Fora  - http://www.camarajf.mg.gov.br/   e no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição de material de expediente, sob demanda,
observando as especificações no Termo de Referência.
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1.2. Especificações e Quantitativo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. VALOR 

UNIT.

VALOR

TOTAL

DISPUTA

1 Caneta  esferográfica  azul, escrita
grossa,  corpo  transparente,
sextavado,  com protetor  de plástico
entre  a  carga  e  o  corpo  da  caneta,
ponta de latão e esfera de tungstênio,
tamanho  com  tampa  15  cm
aproximadamente.  BIC,  ou  de
qualidade  equivalente  ou  superior,
caixa contendo 50 unidades.

15 CX R$44,82 R$672,30 Ampla

Concorrência

2 Caneta  esferográfica  vermelha,
escrita  grossa,  corpo  transparente,
sextavado,  com protetor  de plástico
entre  a  carga  e  o  corpo  da  caneta,
ponta de latão e esfera de tungstênio,
tamanho  com  tampa  15  cm
aproximadamente.  BIC,  ou  de
qualidade  equivalente  ou  superior,
caixa contendo 50 unidades.

1  CX R$47,91 R$47,91 Ampla

Concorrência

3 Caneta  esferográfica  preta,  escrita
grossa,  corpo  transparente,
sextavado,  com protetor  de plástico
entre  a  carga  e  o  corpo  da  caneta,
ponta de latão e esfera de tungstênio,
tamanho  com  tampa  15  cm
aproximadamente.  BIC,  ou  de
qualidade  equivalente  ou  superior,
caixa contendo 50 unidades.

5  CX R$45,87 R$229,35 Ampla

Concorrência

4 Caneta  “marca  texto”,  cor  amarelo
fluorescente, ponta chanfrada de no
mínimo  4  mm,  corpo  plástico
cilíndrico,  tampa  na  cor  da  tinta,
prendedor para bolso,  tamanho com
tampa  de  13  cm  aproximadamente,
caixa contendo 12 unidades.

15  CX R$18,42 R$276,30 Ampla

Concorrência

5 Cola  em  bastão  para  papel,  sem
solvente, não tóxica, embalagem com
12 unidades  de  aproximadamente  8

15  PCT R$27,32 R$409,80 Ampla

Concorrência
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gramas cada, validade no mínimo 12
meses  contados  a  partir  da  data  de
entrega na CMJF.

6 Corretivo  em  fita,  seco  a  base  de
poliacrilato  4,2  mm  x  8,0  m,  capa
acrílico transparente, posição do bico
aplicador  de  pé,  com  hastes  de
segurança para a fita, validade de no
mínimo 12 (doze) meses, contados a
partir da data de entrega na CMJF.

200  UNID R$5,37 R$1.074,0

0

Ampla

Concorrência

7 Fita  adesiva  larga,  transparente,
gomada em filme de polipropileno e
adesivo  acrílico,  multiuso,  incolor,
em  rolos  de  aproximadamente  48
mm x 50 metros.

50  UNID R$5,77 R$288,50 Ampla

Concorrência

8 Grampeador  tratamento  superficial
pintado,  material  em  metal,  tipo
mesa,  capacidade  de  grampear  no
mínimo 20 folhas, tamanho do gram-
po  26/6,  características  adicionais:
medida  aproximada  da  base  de  20
cm, capacidade de carga de um pente
de  208  grampos  (1  barra  de  gram-
pos).

40  UNID R$17,15 R$686,00 Ampla

Concorrência

9 Papel sulfite, alcalino, branco, opaco,
liso, formato A4 (210 x 297), grama-
tura 90 g/m2, para impressora, paco-
te com 500 folhas, impressão frente e
verso, com selo de certificação ambi-
ental CERFLOR ou FSC, impressos
na embalagem, vetado o uso de eti-
quetas  ou  encartes,  isento  de  cloro
elementar.

850  PCT R$34,36 R$29.206,

00

Ampla

Concorrência

10 Papel sulfite, alcalino, branco, opaco,
liso, formato A4 (210 x 297), grama-
tura 75 g/m2, para copiadora, pacote
com 500 folhas,  impressão  frente  e
verso, com selo de certificação ambi-
ental CERFLOR ou FSC, impressos
na embalagem, vetado o uso de eti-
quetas  ou  encartes,  isento  de  cloro
elementar.

150  PCT R$26,77 R$4.015,5

0

Ampla

Concorrência

11 Tesoura multiuso em aço inox, cabo 40  UNID R$17,08 R$683,20 Ampla
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plástico,  formato  anatômico,  resis-
tente,  comprimento  aproximado  de
21 cm.

Concorrência

12 Papel Couchê 180g/m², caixa com 50
unidades cada, cor branca.

200 CX R$22,98 R$4.596,0

0

Ampla

Concorrência

13 Papel diplomata 180g/m², caixa com
50 unidades cada, cor branca.

200  CX R$19,68 R$3.936,0

0

Ampla

Concorrência

14 Caixa-box, confeccionadas em cartão
Kraft com micro-ondulado, com base
para arquivamento de pasta suspensa,
trava  interna  e  furo  para
movimentação,  com  as  seguintes
medidas:  LARGURA  15  cm,
ALTURA 26 cm, COMPRIMENTO
39 cm.

400  UNID R$6,91 R$2.764,0

0

Ampla

Concorrência

15 Lápis  de  cor,  formato  sextavado,
apontados,  confeccionado  em
madeira  isenta  de  nós  e  de  manejo
florestal  sustentável  com  selo  de
comprovação,  ser  isenta  de
impurezas,  apresentar  boa
pigmentação  e  ser  macio,  medindo
170mm a  180mm de  comprimento,
toxidade  nos  limites  máximos  da
presença  de  metais  pesados,  deverá
estar  de  acordo com a ABNT/NBR
15236/05  e  com  certificação  do
Inmetro, caixa com 12 cores inteiro.

200 CX R$7,91 R$1.582,0

0

Ampla

Concorrência

16 Pasta  Suspensa  Marmorizada
tonalidade  castanho, plastificada,
timbó  espessura  0,38 mm,
gramatura:  240g/m²,ponteiras  de
nylon,  grampo  plástico  e  hastes
metais não removíveis, abas coladas,
com  visor  e  etiquetas  para
identificação  e  visualização  do
conteúdo, visualização  frontal  de
documentos  através  de furo central,
medidas 361x0x240 mm.

200  UNID R$3,74 R$748,00 Ampla

Concorrência

Total dos itens de 1 a 16 de R$51.214,86 (Cinquenta e um mil, duzentos e quatorze

reais e oitenta e seis centavos). 
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS, disponível no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br  .  

2.2.  Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no  PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS
para acesso ao sistema e operacionalização.

2.3.  As contratações  poderão  ser  realizadas  por  meio  de  sistema eletrônico  fornecido  por  pessoa
jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a cargo do
proponente.

2.4. O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade  promotor  do procedimento  a  responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.5. Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal nº 14.133/21, não será
permitido, a participação de fornecedores:

2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.5.3.  que se encontrarem em processo de falência, concurso de credores, concordata ou em
processo de dissolução ou em liquidação; 

2.5.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando o procedimento de contratação direta versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados; 

2.5.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo,  ou empresa  da  qual  o  autor  do projeto  seja  dirigente,  gerente,  controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,  responsável
técnico ou subcontratado, quando o procedimento de contratação direta versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

2.5.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do procedimento de contratação direta,
impossibilitada de participar do procedimento de contratação direta em decorrência de sanção que lhe
foi imposta; 

2.5.7.  aquele que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista  ou civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que
desempenhe função no procedimento de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do
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contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do Aviso de Contratação Direta; 

2.5.8.  empresas em consórcio,  controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.8.1. Considerando que é ato discricionário da Câmara Municipal de Juiz de Fora, diante
da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto e que existem no mercado diversas em-
presas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às
exigências previstas neste  Aviso de Contratação Direta, entende-se que é conveniente a vedação de
participação de empresas em “consórcio” neste procedimento de contratação direta. 

2.5.9.  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do  Aviso de
Contratação Direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho  infantil,  por  submissão  de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.5.9.1. O impedimento de que trata o item 2.5.6 será também aplicado ao proponente que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção
a ela aplicada, inclusive a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente. 

2.5.9.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa  a  que  se referem aos  itens  2.5.4  e  2.5.5  poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de
planejamento  da  contratação, de  execução  da  licitação  ou  de  gestão  do  contrato,  desde  que  sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.5.9.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico. 

2.5.9.4. O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.5.10. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por
atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/
cnep), para aferição  de  eventuais  registros  impeditivos  de  participar  de  licitações  ou  de  celebrar
contratos com a Administração Pública.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2.  O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
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ofertado, a marca/modelo do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento de contratação direta.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  no
fornecimento dos bens ou na prestação dos serviços.

3.4.1.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5.  A apresentação das  propostas  implica  obrigatoriedade do  cumprimento  das  disposições  nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe este aviso, assumindo o proponente o compromisso de
fornecer  os materiais, nas  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la.

3.7. No cadastro da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “SIM” ou “NÃO” em
campo próprio do sistema eletrónico, às seguintes declarações:

3.7.1.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos, bem como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Aviso;
    

3.7.3. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas,
conforme art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021;

3.7.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  qualquer  trabalho,  nos  termos  do  artigo  7°, XXXIII, da
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98;

3.7.5. Que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.8. A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  de  qualquer  condição  sujeitará  o  proponente  às
sanções previstas em Lei e neste Aviso.
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4. FASE DE LANCES

4.1. A partir do horário e da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo: VALOR UNITÁRIO DO ITEM.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4.  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto na ordem
do art. 60, da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem:

a) Disputa final, hipótese em que os participantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

b)  Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  participantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações previstas Lei Federal nº 14.133/2021;

c)  Desenvolvimento  pelo  participante de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

d) Desenvolvimento pelo  participante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

4.6.1. Para  fins  do  disposto  no  subitem  anterior,  o  Agente  de  Contratação  poderá  abrir
diligências para solicitar a documentação dos participantes empatados, nos moldes do referido artigo.

4.7. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:
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a) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital participante ou, no caso de procedimento de contratação
direta realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

b) Empresas brasileiras;
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d)  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.

4.8.  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  Agente  de  Contratação  poderá
encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico  do  PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS,
contraproposta  ao  participante que  apresentou  o  lance  mais  vantajoso,  com o  fim  de  negociar  a
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Aviso.

4.8.1. A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  participantes,  segundo  a  ordem  de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado  em  razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  pela
Administração.

4.8.2.  A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema  eletrônico  do  PORTAL  DE
COMPRAS PÚBLICAS, podendo ser acompanhada pelos demais participantes.

4.8.3.  Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas - ME e Empresas de
Pequeno Porte – EPP, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar
à  subsequente,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema  eletrônico  do  PORTAL  DE  COMPRAS
PÚBLICAS, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

4.8.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os participantes e anexado aos autos do
procedimento de contratação direta.

4.9. Será respeitado o prazo de até 03 (três) horas, contado da solicitação do Agente de Contratação no
sistema eletrônico do  PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS,  para  envio da proposta  comercial
readequada,  conforme  Modelo  –  Anexo  II  deste  Aviso  e,  se  necessário,  dos  documentos
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o subitem 4.8.

4.9.1. É  facultado  ao  Agente  de  Contratação  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de
solicitação fundamentada feita no chat pelo participante.

4.10. Durante o procedimento de contratação direta, os fornecedores serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.11.  Imediatamente  após  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
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4.11.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

4.12.  No caso de desconexão com o Agente de Contratação,  no decorrer da etapa competitiva  da
Contratação  Direta,  o  sistema  eletrônico  do  PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICA poderá
permanecer acessível aos participantes para a recepção dos lances, sem prejuízo dos atos realizados.

4.13.  Quando a desconexão do sistema eletrônico do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS para o
Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de
Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao fornecedor  que  tenha apresentado o
melhor  preço, para que  seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado  pela
Administração.

5.2.2.  A negociação poderá ser  feita com os demais fornecedores classificados,  respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3.  Em  qualquer  caso,  concluída  a  negociação,  o  resultado  será  registrado  na  ata  do
procedimento de contratação direta.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação. 

5.4.1 -  Caso esse prazo não esteja expressamente indicado ou a proposta apresente prazo de
validade inferior a 90 (noventa) dias, a mesma não será desclassificada e será considerado o prazo de
90 (noventa) dias para efeito de julgamento.

5.4.2 – Caso a empresa que apresentou a proposta com prazo de validade inferior a 90 (noventa)
dias seja a vencedora do certame, obrigatoriamente, no momento da apresentação de sua proposta
readequada, deverá constar prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias.
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5.5.  Na proposta  comercial  readequada  a  proponente  deverá,  conforme  modelo  do  ANEXO  II,
declarar:

5.5.1. Que a proposta  compreende a integralidade dos custos  para atendimento dos direitos
trabalhistas  assegurados na Constituição Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de entrega
das propostas;

5.5.2. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

5.5.3. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal.

5.6. Será desclassificada a proposta inicialmente vencedora que:

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.6.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.7.1.  For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. Se a proposta
ou lance vencedor  for  desclassificado,  será  examinada a  proposta  ou lance subsequente,  e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
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5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidos os seguintes documentos:

a) Documentação relativa à habilitação jurídica; 
b) Documentação relativa à habilitação fiscal;
c) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista;
d) Documentação relativa à habilitação econômica–financeira; 
e) Documentação relativa à qualificação técnica;
f) Documentação relativa ao cumprimento dos requisitos previstos na Lei Complementar nº 123/2006.

6.1.1 – Para os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16, somente serão exigidos os
documentos relativos às alíneas “a”, “b”, “c” e “f”,  tendo em vista que a documentação poderá ser
dispensada, parcialmente, nos termos do inciso III, do art. 70, da lei 14.133/2021. 

6.1.2 - A documentação relacionada nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “f” poderá ser substituída
pelo  registro  cadastral  no  SICAF  e  em  sistemas  semelhantes  mantidos  pelo  Município,  como  o
Certificado de Cadastro Geral de Licitantes do Município de Juiz de Fora - CAGEL,  com validade
plena, conforme Decreto n° 7.654, de 6 de dezembro de 2002, com ramo de atividade compatível com
o  objeto,  desde  que  o  registro  tenha  sido  feito  em  obediência  ao  disposto  na  Lei  Federal  n°
14.133/2021.

6.1.2.1 – NO CASO DE NÃO CONSTAR NO SICAF OU NO CAGEL QUAISQUER
DOCUMENTOS  EXIGIDOS  PARA  A  HABILITAÇÃO,  A    EMPRESA  PARTICIPANTE  
DEVERÁ COMPLEMENTAR A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA. 

6.1.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do participante detentor
da  proposta classificada  em  primeiro  lugar,  o  Agente  de  Contratação  verificará  o  eventual
descumprimento  das  condições de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção que
impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura contratação, mediante  a  consulta  aos  documentos
inseridos no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, e ainda nos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União, através do link: Ceis – Portal da transparência (portaldatransparencia.gov.br)

b) Cadastro  Nacional  de  Empresas Punidas (CNEP),  através  do  link:  Cnep  –  Portal  da
transparência (portaldatransparencia.gov.br)

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), através do link: Cadastro Nacional de Condenações
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (cnj.jus.br)
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6.1.3. Para fins de habilitação, será observado o preenchimento  “SIM ou  NÃO”, em campo
próprio  do  sistema  eletrônico  do  PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS ,  das  declarações
constantes nos subitens 3.7.1 a 3.7.5, deste Aviso, e verificada a existência das declarações constantes
nos subitens 5.5.1 a 5.5.3, deste Aviso, na Proposta Comercial Readequada.

6.1.4. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Aviso pedidos de
inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, exceto
nos casos admitidos pela legislação.

6.1.5. O Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada  em  ata  e  acessível  aos  participantes,  e  lhes  atribuirá  validade  e  eficácia  para  fins  de
habilitação.

6.1.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta e legislação pertinente.

6.1.7.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.1.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6.1.9.  O  proponente  deverá  apresentar  os  documentos  correspondentes  ao  estabelecimento
(matriz ou filial) através do qual pretende firmar a contratação.  Não serão aceitos documentos de
habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.1.10.  É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos,  exceto aqueles
documentos  que, pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem emitidos  em nome da matriz  e,
válidos para todas as suas filiais. 

6.1.11. Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeitos de negativa, conforme Artigo
206 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de Outubro de 1.966).

6.1.12.  Todas as certidões e documentos deverão ser apresentadas na forma da Lei dentro do
prazo de validade fixado nos documentos oficiais apresentados.

6.1.13. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, exclusivamente via  PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS,  observado o prazo  de até  03 (três)  horas,  contadas  da solicitação  do
Agente de Contratação no “chat” do sistema eletrônico do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS,
sob pena de inabilitação.
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6.1.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.1.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos documentos
exigidos sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.1.16. A contratada deverá manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação exigidas na
contratação direta.

6.1.17. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123 de 14/12/06 e
alterações na Lei nº 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos:

a) As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempresário Individual
(MEI),  por  ocasião  da habilitação,  deverão  apresentar  toda  documentação  exigida  para  efeito  de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

b) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias úteis,  prorrogável por igual período, a critério da Câmara Municipal, cujo termo
inicial  corresponderá  ao momento em  que o proponente  for declarado vencedor  do certame,  para
regularização da documentação.

c) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas.

6.2  –  DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER APRESENTADOS RELATIVOS À
HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.2.1.  Ato Constitutivo,  Estatuto ou Contrato Social  em vigor,  devidamente registrado,  com
chancela  digital  na  forma  eletrônica  ou  tradicional,  em  se  tratando  de  sociedades  empresárias,
acompanhado  dos  documentos  de  designação  de  seus  administradores,  caso  designados  em  ato
separado;

6.2.2.  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da
composição da diretoria em exercício;

6.2.3. Cédula de Identidade e Registro Comercial, no caso de empresário individual;

6.2.3.1. A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil
deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua administração,
exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa.

6.2.4.  Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em
funcionamento no País,  e  ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
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6.2.5. A  prova  da  investidura  dos  administradores  da  sociedade  limitada  eventualmente
designados  em  ato  separado  do  Contrato  Social,  mediante  termo  de  posse  no  livro  de  atas  da
Administração e averbação no registro competente.

6.2.6.  Na  hipótese  de  existir  alteração  nos  documentos  citados  acima  posteriormente  à
constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada,
contendo todas as cláusulas em vigor.

6.3.  DOCUMENTOS  QUE  DEVERÃO  SER  APRESENTADOS  RELATIVOS  À
REGULARIDADE FISCAL: 

6.3.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

6.3.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
emitido pela Caixa Econômica Federal.

6.3.3.  Prova  de  regularidade  para  com a  Fazenda  Federal  e  a  Seguridade  Social,  mediante
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos  a Tributos Federais e  à Dívida Ativa da
União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do participante,
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;

6.3.5. Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  da
proponente; 

6.3.5.1.  Nos  Municípios  em  que  não  há  emissão  de  Certidão  Municipal  Conjunta,  o
participante deverá,  obrigatoriamente,  apresentar  tanto  a  certidão  negativa  de  tributos  mobiliários
quanto a de tributos imobiliários.

6.4.  DOCUMENTOS  QUE  DEVERÃO  SER  APRESENTADOS  RELATIVOS  À
REGULARIDADE SOCIAL E TRABALHISTA:

6.4.1. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) para comprovar a inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas em
nome  do  interessado,  com  os  mesmos  efeitos  da  CNDT,  se  verificada  a  existência  de  débitos
garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, instituída pela Lei nº 12.440/2011.

6.4.2.  Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores,
emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego ou Declaração de atendimento à norma do inciso
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela emenda constitucional nº 20/98,
que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a
menores de 16 anos salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos.
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6.5.  DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER APRESENTADOS RELATIVOS À
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

6.5.1. Certidão Cível Negativa, abrangendo Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, ou
de insolvência civil, expedida pelo cartório distribuidor da sede ou domicílio do participante.

6.5.1.1. Caso a Certidão evidencie a existência de processo de recuperação judicial, a mesma
deverá  vir  acompanhada  de  documento  expedido  pelo  Poder  Judiciário  de  que  a  interessada  está
autorizada a participar de procedimento de contratação direta.

6.5.1.2. As  participantes sediadas em outras comarcas do Estado de Minas Gerais ou em
outros Estados deverão apresentar, juntamente com as certidões negativas exigidas, declaração passada
pelo  foro  de  sua  sede,  indicando  quais  os  Cartórios  ou  Ofícios  de  Registros  que  controlam  a
distribuição de falências, recuperação judicial e extrajudicial, e insolvência civil.

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.6.1.  Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o
objeto  do procedimento  de  contratação  direta através  da  apresentação  de  pelo  menos  1  (um)
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA,  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público ou
privado, que comprove a aptidão para desempenho a contento de objeto semelhante.

6.6.1.1.  Não será admitida a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitido por
empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor do participante, no caso desta também
pertencer ao grupo econômico.

6.6.1.2.  Os  Atestados  ou  certidões  recebidas  estão  sujeitos  à  verificação  do  Agente  de
Contratação e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para
os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal.

6.7. CUMPRIMENTO  AOS  REQUISITOS  PREVISTOS  NA  LEI  COMPLEMENTAR  N°
123/2006:

6.7.1. Para a ME ou EPP definida pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, a comprovação
de sua condição/enquadramento deverá ser feita por meio de Certidão Simplificada ou Declaração de
Enquadramento expedida pela Junta Comercial da sede da ME ou EPP, ou pelo Registro Civil das
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, ou qualquer outro documento idôneo que comprove a condição de
Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, conforme instrução normativa vigente à
época.

6.7.1.1. Para o Microempreendedor Individual (MEI), sua condição de ME ou EPP, poderá
ser  comprovada através  do  CCMEI – Certificado da Condição do  Microempreendedor  Individual
(MEI), documento que certifica que a empresa está aberta e comprova a sua inscrição no CNPJ e na
Junta comercial do seu Estado.

6.7.2. Para a sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP, por meio de comprovação de que
tenha auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso
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II  do  art.  3°  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  2006,  nela  incluídos  os  atos  cooperados  e  não
cooperados.

6.7.3. As  Microempresas – ME e  Empresas de  Pequeno Porte – EPP deverão declarar  que
cumprem os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptas a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos
com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte,  conforme modelo constante do ANEXO III deste
Aviso.

6.7.3.1.  Nos itens exclusivos para participação de Microempresas  – ME e  Empresas  de
Pequeno Porte – EPP, a ausência da declaração impedirá o prosseguimento no certame.

6.7.3.2. Nos  itens em que a participação não for exclusiva  para  Microempresas – ME e
Empresas de Pequeno Porte – EPP, a ausência da declaração apenas produzirá o efeito de o proponente
não ter  direito  ao  tratamento favorecido  previsto na Lei  Complementar  nº  123/2006,  mesmo que
Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP.

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1.  Após finalizada a sessão, o processo será encaminhado para homologação e adjudicação pelo
Presidente  da  Câmara  Municipal,  caso  se  conclua  pela  contratação,  e  será  firmado o  Termo de
Contrato  ,   conforme Anexo IV deste Aviso. 

7.2. APÓS  A  HOMOLOGAÇÃO  DO  RESULTADO  DO  CERTAME  ,  A  CÂMARA  
MUNICIPAL  DE  JUIZ  DE  FORA  CONVOCARÁ  O    PROPONENTE   VENCEDOR  PARA  
ASSINAR O TERMO DE CONTRATO  ,     NO PRAZO  DE ATÉ    3   (  TRÊS  )  DIAS  ÚTEIS,  A  
CONTAR  DA  DATA  DA  CONVOCAÇÃO,  PARA  FAZÊ-LO  JUNTO  À  DIRETORIA
JURÍDICA  DA    CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JUIZ  DE  FORA,  NA  RUA  MARECHAL  
DEODORO Nº 722, 2º ANDAR, CENTRO, JUIZ DE FORA – MINAS GERAIS, OBSERVADO
O  PRAZO  DE  VALIDADE  DA  PROPOSTA,  SOB  PENA  DE  DECAIR  DO  DIREITO  À
CONTRATAÇÃO, NA FORMA DO ART. 90, §5º, DA LEI 14.133/2021, SEM PREJUÍZO DAS
SANÇÕES PREVISTAS NESTE   AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  .  

7.2.1. A  DIRETORIA JURÍDICA poderá encaminhar ao  proponente vencedor o Termo de
Contrato, por intermédio do e-mail informado em sua proposta, para que, no prazo de até 03 ( três) dias
úteis, a  contar da data da convocação, seja o referido instrumento assinado por meio de assinatura
digital válida, ou devolvido através de via postal.

7.2.2. A DIRETORIA JURÍDICA não se responsabilizará pelo não recebimento do Termo de
Contrato  encaminhado para o e-mail/endereço  eletrônico informado na proposta, devendo o
proponente mantê-lo em condições de receber as mensagens que lhe forem encaminhadas relativas ao
presente certame. Em caso de fato superveniente que venha a inviabilizar o recebimento de e-mails,
deverá o proponente, em tempo hábil, comunicar à Câmara Municipal.

7.2.3. O prazo previsto para aceitação do Termo de Contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,
por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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7.3. O aceite do Termo de Contrato, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.  2  . A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo  
137 da Lei nº         14.133/21     e     reconhece os     direitos da     Administração previstos     nos artigos     138     a     139  
da     mesma Lei.  

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial da contratação;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total da contratação; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
justificado; 

8.1.6. não celebrar  a contratação ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  do  procedimento  de
contratação direta sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução da contratação; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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8.2.  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Ficam  estabelecidos  os  seguintes  percentuais  de  multas,  aplicáveis  quando  do
descumprimento contratual, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12:

a)  1%  (um por  cento)  a  cada  30  (trinta)  minutos  de  atraso  na  entrega  dos  materiais  de
expediente ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 10º (décimo)
dia, calculados sobre o valor do contrato, por ocorrência; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na
entrega dos materiais  de expediente ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal,  com  a
possível rescisão do contrato; 

c)  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  do  contrato,  na  hipótese  da  Contratada,
injustificadamente, desistir do contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de
descumprimento  contratual,  quando a  Câmara  Municipal,  em face  da  menor  gravidade  do  fato  e
mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor global da sua proposta no caso da contratada deixar de
assinar a nota  de empenho,  não celebrar o contrato ou outro instrumento correspondente,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens  8.1.2 a  8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; 

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,  nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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8.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme normas e
orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5.  A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta,  em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do pagamento
devido pela Câmara Municipal ou poderá ser pago por meio de guias próprias, no prazo de até 5
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação para o pagamento.

8.6.1. A multa aplicada será preferencialmente descontada da remuneração devida e somente
será expedida guia própria para recolhimento caso:

a) não haja valor devido pela Câmara à CONTRATADA; ou 
b) o valor da multa supere o valor devido pela Câmara Municipal.

8.7. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente,
após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório
e da ampla defesa.

8.8. As multas e sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos não têm caráter
compensatório, sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela
reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados à Câmara Municipal por atos comissivos
ou omissivos de sua responsabilidade.

8.9. As  sanções  previstas  poderão  deixar  de  ser  aplicadas,  total  ou  parcialmente,  a  critério  do
Presidente da Câmara Municipal, se entender a justificativa apresentada pela CONTRATADA como
relevante.

8.10. A execução do objeto contratual fora das especificações, prazos e condições estabelecidas nesta
contratação também ocasionará a incidência da multa prevista no subitem 8.2.2, pois, nessa situação, a
desconformidade de especificações, prazos e condições equivalerá à não execução do objeto.

8.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  fornecedor/adjudicatário,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e no Portal Nacional
de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no

Rua Marechal Deodoro, nº 722 - 2º andar Fone: (32) 3250- 2928  
36.015.460 – Juiz de Fora – Minas Gerais – Brasil

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br  64

http://www.camarajf.mg.gov.br/


CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E 

GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

aviso  de  licitações  do PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS, por mensagem eletrônica, na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.1.1. Os pedidos de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma eletrônica
no sistema  do  PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS,  no  endereço
www.portaldecompraspublicas.com.br.

9.1.2. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada no  PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS até o último dia útil anterior à data da abertura da fase de lances.

9.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a Administração.

9.1.4. As respostas aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,
serão cadastradas no  sítio  eletrônico  do  PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS,  no  endereço
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo  de  responsabilidade  dos  proponentes, seu
acompanhamento.

9.2. No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados  (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente Aviso de Contratação Direta com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1.  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2.3. fixar  prazo  para  que  possa  haver  adequação  das propostas  ou  da  documentação  de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste  deste  Aviso de Contratação  Direta,  deverá  ser  atendido o prazo  indicado pelo  agente
competente da Administração na respectiva notificação.

9.5.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações,  ficando responsável  pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
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subsequente,  no  mesmo horário anteriormente estabelecido, desde  que não  haja comunicação  em
contrário.

9.7.  Os  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e  durante  o  envio  de  lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho  fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor
da ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso de Contratação Direta.

9.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.

9.13. Será  facultada  ao  Agente  de  Contratação,  em  qualquer  fase  processual,  a  promoção  de
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE – EPP
ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Juiz de Fora, 14 de maio de 2024.

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 1924/2024
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 12/2024

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO:

O objeto pretendido é a aquisição de material de expediente sob demanda, conforme as especificações

dos itens e demais requisitos a seguir. 

1.1. Aquisição de material  de expediente,  conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

a) O objeto desta contratação é  caracterizado como comum, conforme justificada no item 2.4

deste termo.

b) Classificação dos materiais, conforme Catálogo de Materiais e serviços do Governo Federal

disponível  em:  https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/catalogo,

encontra-se na tabela abaixo, na alínea C, na coluna CATMAT/PDM/CÓDIGO.

c) Quantitativo estimado: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT CATMAT

PDM/CÓDIGO

UNID

1 Caneta esferográfica azul, escrita grossa,
corpo  transparente,  sextavado,  com
protetor  de  plástico  entre  a  carga  e  o
corpo da caneta, ponta de latão e esfera
de tungstênio, tamanho com tampa 15 cm
aproximadamente.  Caixa  contendo  50
unidades.

15 99/461461 CX

2 Caneta  esferográfica  vermelha,  escrita
grossa,  corpo  transparente,  sextavado,
com protetor de plástico entre a carga e o
corpo da caneta, ponta de latão e esfera
de tungstênio, tamanho com tampa 15 cm
aproximadamente.  Caixa  contendo  50
unidades.

1 99/356878  CX

3 Caneta esferográfica preta, escrita grossa,
corpo  transparente,  sextavado,  com
protetor  de  plástico  entre  a  carga  e  o
corpo da caneta, ponta de latão e esfera
de tungstênio, tamanho com tampa 15 cm

5 99/356877  CX
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aproximadamente. Caixa  contendo  50
unidades.

4 Caneta  “marca  texto”,  cor  amarelo
fluorescente,  ponta  chanfrada  de  no
mínimo 4 mm, corpo plástico cilíndrico,
tampa  na  cor  da  tinta,  prendedor  para
bolso,  tamanho  com  tampa  de  13  cm
aproximadamente,  caixa  contendo  12
unidades.

15 18075/339197  CX

5 Cola em bastão para papel, sem solvente,
não tóxica, embalagem com 12 unidades
de  aproximadamente  8  gramas  cada,
validade no mínimo 12 meses contados a
partir da data de entrega na CMJF.

15 13894/313939  PCT

6 Corretivo  em  fita,  seco  a  base  de
poliacrilato  4,2  mm  x  8,0  m,  capa
acrílico  transparente,  posição  do  bico
aplicador de pé, com hastes de segurança
para  a  fita,  validade  de  no  mínimo  12
(doze)  meses,  contados a partir  da data
de entrega na CMJF.

200 15014/266819  UNID

7 Fita adesiva larga,  transparente,  gomada
em  filme  de  polipropileno  e  adesivo
acrílico,  multiuso,  incolor,  em rolos  de
aproximadamente 48 mm x 50 metros.

50 18071/438375  UNID

8 Grampeador tratamento superficial pinta-
do, material em metal, tipo mesa, capaci-
dade de grampear no mínimo 20 folhas,
tamanho do grampo 26/6, características
adicionais:  medida  aproximada  da  base
de  20  cm,  capacidade  de  carga  de  um
pente de 208 grampos (1 barra de gram-
pos).

40  27/433011  UNID

9 Papel  sulfite,  alcalino,  branco,  opaco,
liso, formato A4 (210 x 297), gramatura
90  g/m2,  para  impressora,  pacote  com
500 folhas, impressão frente e verso, com
selo de certificação ambiental CERFLOR
ou FSC, impressos na embalagem, veta-
do o uso de etiquetas ou encartes, isento
de cloro elementar.

850  276/204658  PCT

10 Papel  sulfite,  alcalino,  branco,  opaco,
liso, formato A4 (210 x 297), gramatura
75 g/m2, para copiadora, pacote com 500
folhas,  impressão  frente  e  verso,  com
selo de certificação ambiental CERFLOR
ou FSC, impressos na embalagem, veta-
do o uso de etiquetas ou encartes, isento
de cloro elementar.

150 276/204657  PCT
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11 Tesoura multiuso em aço inox, cabo plás-
tico, formato anatômico, resistente, com-
primento aproximado de 21 cm.

40 249/461471  UNID

12 Papel  Couchê  180g/m²,  caixa  com  50
unidades cada, cor branca.

200 9310 CX

13 Papel diplomata 180g/m², caixa com 50
unidades cada, cor branca.

200 9310  CX

14 Caixa-box,  confeccionadas  em  cartão
Kraft  com  micro-ondulado,  com  base
para  arquivamento  de  pasta  suspensa,
trava interna e furo para movimentação,
com as  seguintes  medidas:  LARGURA
15  cm,  ALTURA  26  cm,
COMPRIMENTO 39 cm.

400 8115  UNID

15 Lápis  de  cor,  formato  sextavado,
apontados,  confeccionado  em  madeira
isenta  de  nós  e  de  manejo  florestal
sustentável  com  selo  de  comprovação,
ser  isenta  de  impurezas,  apresentar  boa
pigmentação  e  ser  macio,  medindo
170mm  a  180mm  de  comprimento,
toxidade  nos  limites  máximos  da
presença de metais pesados, deverá estar
de acordo com a ABNT/NBR 15236/05 e
com certificação do Inmetro, caixa com
12 cores inteiro.

200 16/368747 CX

16 Pasta Suspensa  Marmorizada tonalidade
castanho, plastificada,  timbó  espessura
0,38 mm,  gramatura:  240g/m²,ponteiras
de nylon, grampo plástico e hastes metais
não removíveis, abas coladas,  com visor
e  etiquetas  para  identificação  e
visualização  do  conteúdo, visualização
frontal  de  documentos  através  de  furo
central, medidas 361x0x240 mm.

200 7510  UNID

d) As indicações do CATMAT dos itens 12, 13, 14 e 16 não foram possíveis de encontrar o

código especifico, bem como algum que se aproximasse do mesmo. Assim foi incluso apenas

a classe dos itens citados. Vale ressaltar que não há solicitação para a sua inclusão,  fato da

Câmara Municipal não possuir o cadastro no SIASG.

e) Prazo do contrato:

Rua Marechal Deodoro, nº 722 - 2º andar Fone: (32) 3250- 2928  
36.015.460 – Juiz de Fora – Minas Gerais – Brasil

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br  64

http://www.camarajf.mg.gov.br/


CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E 

GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

O contrato terá vigência de 01 (um) ano,  contados da data de sua assinatura, nos termos do

artigo 105 da Lei 14.133/2021.

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Os  materiais  referidos  são  essenciais  ao  desenvolvimento  das  atividades  rotineiras  dando

suporte às tarefas e ações em todos os setores operantes desta casa.

 A aquisição  de material  de  expediente  destina-se  a  suprir  o  setor  do  Almoxarifado com

prospectiva de consumo para o ano de 2024, e dessa forma atender as demandas necessárias para o

funcionamento dos serviços, assegurando o contínuo fornecimento desses materiais para utilização nas

atividades  diárias  realizadas  pelos  gabinetes  de  vereadores,  setores  administrativos  da  Câmara

Municipal de Juiz de Fora, como também atender específica solicitação do Centro de Atenção ao

Cidadão através do memorando nº2643/2023-CAC cmts e memorando nº2601/2023-DARP da Divisão

de Arquivo e Registros Processuais.

2.2. A fundamentação e seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estu-

dos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.3.  O objeto da aquisição não está previsto no Plano de Contratações Anual, uma vez que este docu-

mento ainda não foi formalizado por esta Casa Legislativa;

2.4. Justificativa da contratação:

2.4.1  Os  materiais  de  expediente referidos  neste  termo são  de  suma importância  para  as

atividades rotineiras da casa, dando suporte ao fornecimento  desses  materiais  para  utilização  nas

atividades  diárias  realizadas  pelos  gabinetes  de  vereadores,  setores  administrativos  da  Câmara

Municipal de Juiz de Fora, como também atender específica solicitação do Centro de Atenção ao

Cidadão e Divisão de Arquivo e Registros Processuais.

2.5. Enquadramento da contratação:

2.5.1 A contratação fundamenta-se nos artigos 75, inciso II da Lei 14.133/2021, art. 4º, inciso

II, do Ato nº348 de 31 de janeiro de 2024 da Câmara Municipal de Juiz de Fora, e nas demais normas

legais e regulamentares atinentes à matéria.

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. O material de expediente é destinado a suprir as necessidades para o funcionamento dos setores

solicitantes  da casa. Sendo assegurado o  contínuo fornecimento dos  materiais  para  utilização nas

atividades diárias realizadas pelos gabinetes de vereadores, setores administrativos da Câmara, bem
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como,  atender específica solicitação do Centro de Atenção ao Cidadão. Tornando se essenciais para

os serviços da casa legislativa.

3.2. Forma de fornecimento da contratação: Parcelada. 

3.3. A  descrição  da  solução  como um todo  encontra-se  pormenorizada  em tópico  específico  dos

Estudos Técnicos Preliminares.

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Além dos requisitos presentes neste Termo, ressalta-se que para esta Contratação:

 Capacidade de entrega dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

4.1.1 SUSTENTABILIDADE: no que tange aos fatos sobre o tema, vale ressaltar:

 Priorizar produtos com menos embalagem ou embalagens reutilizáveis.

 Fornecedores com compromisso ambiental: Certificações e políticas de sustentabilidade
comprovadas.

 Logística eficiente: Redução de emissões de gases do efeito estufa durante o transporte.

 Produção ética: Condições de produções justas e seguras para os colaboradores.

4.2. SUBCONTRATAÇÃO: não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: Não  haverá  exigência  da  garantia  da  contratação  dos

artigos 96 e seguintes da Lei nº`14.133, de 2021.

4.4.  VISTORIA: A realização de vistoria para a presente demanda não se faz necessária, visto que os

riscos para tais materiais são baixos.

5 –  EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega 

5.1 Prazo de entrega dos materiais será de até 03 (três) dias corridos, a contar do recebimento pela
Contratada da Ordem de Fornecimento, emitida após a formalização da contratação.

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões res-
pectivas com pelo menos 1 (um) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Câmara Municipal, situada na Rua

Halfeld, 955, Centro, Juiz de Fora, Minas Gerais. Em dias úteis, no horário de 8 às 12 horas e de 14 às

15 horas de segunda a quinta-feira e de 8 às 9 horas nas sextas-feiras.
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6 – GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

6.2 As comunicações entre a Câmara Municipal e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3 A Câmara Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

6.4 Após a assinatura do contrato, a Câmara Municipal poderá convocar o representante da em-

presa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informa-

ções acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.5 A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato. 

7. FISCALIZAÇÃO

7.1 A  execução  do contrato  será  acompanhada  e  fiscalizada  pela  Divisão  de  Patrimônio e

Almoxarifado da Câmara Municipal. Ficando o servidor Jefferson Augusto dos Santos, o gestor da

contratação e Ivonete Alves da Silva, como fiscalizadora, ambos lotados neste setor, especialmente

designados, nos termos do caput do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

7.2 O fiscal do contrato acompanhará a execução do mesmo, para que sejam cumpridas todas as

condições  estabelecidas  na nota  de empenho,  de modo a assegurar os melhores resultados para  a

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

7.2.1 O fiscal  do contrato anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as

ocorrências relacionadas à execução da contratação com  a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

7.2.2 Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do contrato  emitirá

notificações para a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção.
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7.2.3 O fiscal do contrato informará ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.2.4 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do  contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.2.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da  contratação nas datas

aprazadas, o fiscal da contratação comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

7.3 O fiscal  do contrato verificará  a  manutenção das  condições  de  habilitação  da  contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias e as glosas, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.3.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do  contrato  atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor  da  contratação para  que  tome  as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.4 GESTOR DA CONTRATAÇÃO

7.5 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da

contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da contra-

tação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.5.1 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação,

de todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.5.2 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da con-

tratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo nor-

mal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.5.3 O gestor  do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratação, com menção ao seu desem-

penho na execução contratual e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumprimento de obrigações.  
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7.5.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo  administra-

tivo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme

o caso.

7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimora-

mento das atividades da Administração. 

7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente a Câmara Municipal para a for-

malização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

7.8. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato.

7.8.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Câmara

Municipal, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.

7.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

a)  acompanhar  o fornecimento dos materiais  de  expediente,  a  fim de garantir  sua correta

execução; 

b) expedir Atestado de Fiscalização, tendo como base a nota fiscal/fatura apresentada  pela

Contratada, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e

constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos; 

c) advertir a contratada, por escrito, sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do

contrato, fixando-lhe prazo para sua regularização, sem prejuízo  da  aplicação  das  sanções  previstas

neste mesmo instrumento.

8 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

8.1. Durante a execução contratual, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade

do fornecimento para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

8.2. O valor a ser pago à contratas é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos

ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

8.3 Recebimento
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8.3.1 Os  materiais  serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo

acompanhamento  e  fiscalização  da  contratada,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.3.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes  do

recebimento  provisório,  quando  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de  5(cinco)  dias corridos, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da  nota  fiscal  ou  instrumento de cobrança  equivalente  pela  Administração,  após a  verificação  da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quando houver,

no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na

execução contratual e a eventuais penalidades aplicadas;

8.4.2. Realizar a análise de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.4.3. Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo dos  serviços

prestados, com base nas documentações apresentadas; e

8.4.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalização.

8.4.5. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação

e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.4.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.5. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e

quantidade, deverá ser observado o teor do art.  143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

8.6. O prazo para  a  solução,  pelo contratado,  de inconsistências  na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
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durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela  segurança  dos  bens  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  da

contratada.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e

outros  advindos  da  execução,  de  forma  a  eximir  a Câmara  Municipal  de  quaisquer  ônus  e

responsabilidades. 

9.2  Responder por quaisquer  danos que,  por  sua culpa ou dolo,  venham a ser  causado à Câmara

Municipal ou a terceiros, durante o fornecimento dos produtos, inclusive, por atos praticados pelos

seus funcionários, ficando assim, afastada qualquer responsabilidade da Câmara Municipal. 

9.3 Substituir de imediato, às suas expensas, os materiais de expediente, se forem detectados defeitos,

vícios ou que não se adequarem às especificações deste Edital e seus anexos. 

9.4 Entregar os  materiais de expediente solicitados de acordo as especificações, condições e prazos

estabelecidos.

9.5 Manter durante toda a execução  do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas,  devendo  comunicar,  imediatamente,

qualquer  alteração  que  possa  comprometer  a  manutenção  do contrato,  bem  como  representar  os

documentos com prazo de validade expirado.  

9.6 Entregar os  materiais de expediente na Câmara Municipal em perfeitas condições de  uso, sem

marcas,  amassados,  ou quaisquer imperfeições, que possam comprometer o seu  uso imediato pela

Câmara Municipal.

9.7 Não transferir ou ceder o objeto deste edital, no todo ou parte, nem subcontratar o fornecimento, a

não ser com prévia e expressa autorização, por escrito, da Câmara Municipal.

 

10. OBRIGAÇÕES DA CAMARA MUNICIPAL 

10.1 Assegurar,  respeitadas  suas  normas internas,  o  acesso  do pessoal  da  Contratada ao local  de

fornecimento do material de expediente solicitado, desde que devidamente identificados. 

10.2 Comunicar à Contratada qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais de expedientes e

interromper imediatamente, se for o caso, o seu fornecimento.
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10.3   Solicitar a substituição dos materiais de expedientes que não se adequarem às especificações

deste Edital e anexos, mediante comunicação a ser feita pelo fiscalizador.

10.4 Devolver os materiais de expedientes que não apresentarem condições de serem utilizados.

10.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1  O não cumprimento de qualquer obrigação assumida em decorrência deste contrato, por parte da

CONTRATADA, poderá ensejar  a aplicação das seguintes sanções previstas nos arts.  156,  da Lei

Federal nº 14.133/2021, garantida a prévia defesa;

11.2   Advertência,  por  escrito,  informando  à  Contratada  sobre  o  descumprimento  de  quaisquer

obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.

11.3  Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento

do contrato:

a) 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega dos materiais de expediente ou por dia de

atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 10º (décimo) dia, calculados sobre o

valor do contrato, por ocorrência;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na

entrega dos materiais  de  expediente ou no cumprimento de obrigação contratual  ou legal,  com a

possível rescisão do contrato;

c)  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  do  contrato,  na  hipótese  de  a  Contratada,

injustificadamente, desistir do contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de

descumprimento contratual,  quando a  Câmara Municipal,  em face  da menor  gravidade do fato e

mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada;

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor global de sua proposta no caso da contratada deixar de

assinar a Nota de Empenho, não celebrar o Contrato ou outro instrumento correspondente quando

convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

11.4 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo

de 3 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, conforme

parágrafo 4°, do art. 156, da Lei Federal n° 14.133/2021.
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11.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme parágrafo 5°, do art. 156, da Lei Federal

n° 14.133/2021.".

 Do Faturamento

12.1. Após  comunicação  do  gestor  do  contrato  e  no  prazo  de  até  2  (dois)  dias  úteis, a

CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, acompanhada das

respectivas comprovações de regularidade perante  a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do

Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei nº 12.440/2011).

12.2. A  Nota  Fiscal  deve  corresponder  ao  objeto  recebido  e  respectivos  valores  e  quantitativos

apurados pela fiscalização.

12.3. No  caso  de  divergência,  especialmente  quando  houver  adimplemento  parcial,  a  CÂMARA

MUNICIPAL notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com suspensão

do prazo de pagamento.

12.4.  Caso a  CONTRATADA seja  optante  pelo  Sistema Integrado de  Pagamento  de  Impostos  e

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar com a

Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de

acordo com a Lei Complementar nº 123/2006.

12.5. Quando  do  pagamento  da  fatura  ou  nota  fiscal  será  efetuada  a  retenção  dos  valores

correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais.

12.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora

de tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, configurado por

prazo inferior a 10 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação.

 Liquidação

13.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  10 (dez)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

13.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como: 

13.2.1 o prazo de validade;

13.2.2 a data da emissão; 
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13.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

13.2.4 o período respectivo de execução do contrato; 

13.2.5 o valor a pagar; e 

13.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.3  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir -

cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus a Câmara Municipal.

13.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanha-

do da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao registro cadas-

tral, como o SICAF ou o CAGEL ou, na impossibilidade de acesso aos referidos Sistemas, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de

2021.

13.5 A Câmara Municipal deverá realizar consulta às documentações apresentadas pela Contratada:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito da Câmara Mu-

nicipal, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

13.6 Constatando-se, junto ao registro cadastral, a situação de  irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua si-

tuação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério da Câmara Municipal.

13.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Câmara Municipal

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim-

plência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam aci-

onados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

13.8 Persistindo a irregularidade, a Câmara Municipal deverá adotar as medidas necessárias à resci-

são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa. 
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13.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1  O pagamento será efetuado pela Divisão de Contabilidade e Finanças da Câmara Municipal, cre-

ditado em favor da CONTRATADA através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada na

proposta e descrita abaixo, o qual ocorrerá no prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis posteriores a apre -

sentação da competente nota fiscal/fatura junto à Divisão de Expediente da Câmara Municipal e, em

anexo a esta, o Atestado de Fiscalização emitido por servidor lotado na Divisão de Patrimônio e Almo-

xarifado, responsável pela fiscalização do contrato:

BANCO:

AGÊNCIA:

CONTA CORRENTE:

14.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetari -

amente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante apli -

cação da taxa de juros de mora anual de 6% ao ano.

14.3. O  pagamento  poderá  ser  efetuado  parcialmente  na  pendência  de  liquidação  de  qualquer

obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência,

sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

14.4. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota

fiscal,  ou  dos  documentos  exigidos  como condição  para  pagamento,  importará  na  interrupção da

contagem do  prazo  de  vencimento  do  pagamento,  iniciando  novo  prazo  após  a  regularização  da

situação.

14.5. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancária.

14.6. Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  CONTRATADA  não  tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida

pela CÂMARA MUNICIPAL, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438
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          365                                        365

Em que:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

14.7. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior,  na hipótese de eventual  pagamento

antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto nº 93.872/1986.

14.8. No  pagamento  do(s)  serviço(s)  descrito(s)  na  Nota  Fiscal,  será  verificada  a  pertinência  da

retenção  do  Imposto  sobre  a  Renda  (IR),  Contribuição  Social  Sobre  o  Lucro  Líquido  (CSLL),

Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social  (CONFINS)  e  Contribuição  para  o

PIS/PASEP, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. Ademais, a

retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) ocorrerá desde que esteja prevista em regulamento que se

aplique ao caso.

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECI-

MENTO

15.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

15.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO

DIRETA,  por dispensa de licitação, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julga-

mento pelo MENOR PREÇO.

15.3. Forma de fornecimento

15.3.1. O fornecimento do objeto será de forma PARCELADA, conforme demanda requisita-

da. 

16. Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista

16.1.1.  Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os

requisitos exigidos no Aviso de Dispensa de Licitação.

16.2.Qualificação Econômico-Financeira

16.2.1. Para  fins  de qualificação econômico-financeira,  deverá ser  observado os requisitos
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exigidos no Aviso de Dispensa de Licitação.

16.3. Qualificação Técnica

16.3.1. Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos no Aviso

de Dispensa de Licitação.

17. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

17.1 A proposta de preço deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e total, em moeda 
nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que incidam direta ou indiretamente
na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. VALOR 

UNIT.

VALOR

TOTAL

1 Caneta  esferográfica  azul, escrita  grossa,
corpo transparente,  sextavado,  com protetor
de plástico entre a carga e o corpo da caneta,
ponta  de  latão  e  esfera  de  tungstênio,
tamanho  com  tampa  15  cm
aproximadamente.  BIC,  ou  de  qualidade
equivalente  ou  superior,  caixa  contendo  50
unidades.

15 CX R$:44,82 R$:672,30

2 Caneta  esferográfica  vermelha,  escrita
grossa,  corpo  transparente,  sextavado,  com
protetor de plástico entre a carga e o corpo da
caneta, ponta de latão e esfera de tungstênio,
tamanho  com  tampa  15  cm
aproximadamente.  BIC,  ou  de  qualidade
equivalente  ou  superior,  caixa  contendo  50
unidades.

1  CX R$:47,91 R$:47,91

3 Caneta  esferográfica  preta,  escrita  grossa,
corpo transparente,  sextavado,  com protetor
de plástico entre a carga e o corpo da caneta,
ponta  de  latão  e  esfera  de  tungstênio,
tamanho  com  tampa  15  cm
aproximadamente.  BIC,  ou  de  qualidade
equivalente  ou  superior,  caixa  contendo  50
unidades.

5  CX R$:45,87 R$:229,35

4 Caneta  “marca  texto”,  cor  amarelo
fluorescente, ponta chanfrada de no mínimo
4 mm, corpo plástico cilíndrico, tampa na cor

15  CX R$:18,42 R$:276,30
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da tinta, prendedor para bolso, tamanho com
tampa  de  13  cm  aproximadamente,  caixa
contendo 12 unidades.

5 Cola em bastão para papel, sem solvente, não
tóxica,  embalagem  com  12  unidades  de
aproximadamente 8 gramas cada, validade no
mínimo 12 meses contados a partir da data de
entrega na CMJF.

15  PCT R$:27,32 R$:409,80

6 Corretivo em fita, seco a base de poliacrilato
4,2 mm x 8,0 m, capa acrílico transparente,
posição do bico aplicador de pé, com hastes
de  segurança  para  a  fita,  validade  de  no
mínimo 12 (doze) meses, contados a partir da
data de entrega na CMJF.

200  UNID R$:5,37 R$:1.074,00

7 Fita adesiva larga, transparente, gomada em
filme  de  polipropileno  e  adesivo  acrílico,
multiuso,  incolor,  em  rolos  de
aproximadamente 48 mm x 50 metros.

50  UNID R$:5,77 R$:288,50

8 Grampeador  tratamento  superficial  pintado,
material em metal, tipo mesa, capacidade de
grampear no mínimo 20 folhas, tamanho do
grampo 26/6, características adicionais: medi-
da aproximada da base de 20 cm, capacidade
de carga de um pente de 208 grampos (1 bar-
ra de grampos).

40  UNID R$:17,15 R$:686,00

9 Papel  sulfite,  alcalino,  branco,  opaco,  liso,
formato A4 (210 x 297), gramatura 90 g/m2,
para impressora, pacote com 500 folhas, im-
pressão frente e verso, com selo de certifica-
ção ambiental CERFLOR ou FSC, impressos
na embalagem, vetado o uso de etiquetas ou
encartes, isento de cloro elementar.

850  PCT R$:34,36 R$:29.206,00

10 Papel  sulfite,  alcalino,  branco,  opaco,  liso,
formato A4 (210 x 297), gramatura 75 g/m2,
para copiadora,  pacote com 500 folhas,  im-
pressão frente e verso, com selo de certifica-
ção ambiental CERFLOR ou FSC, impressos
na embalagem, vetado o uso de etiquetas ou
encartes, isento de cloro elementar.

150  PCT R$:26,77 R$:4.015,50

11 Tesoura multiuso em aço inox, cabo plástico,
formato  anatômico,  resistente,  comprimento
aproximado de 21 cm.

40  UNID R$:17,08 R$:683,20
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12 Papel  Couchê  180g/m²,  caixa  com  50
unidades cada, cor branca.

200 CX R$:22,98 R$:4.596,00

13 Papel  diplomata  180g/m²,  caixa  com  50
unidades cada, cor branca.

200  CX R$:19,68 R$:3.936,00

14 Caixa-box,  confeccionadas  em  cartão  Kraft
com  micro-ondulado,  com  base  para
arquivamento de pasta suspensa, trava interna
e furo para movimentação, com as seguintes
medidas:  LARGURA 15  cm,  ALTURA  26
cm, COMPRIMENTO 39 cm.

400  UNID R$:6,91 R$:2.764,00

15 Lápis de cor, formato sextavado, apontados,
confeccionado em madeira isenta de nós e de
manejo  florestal  sustentável  com  selo  de
comprovação,  ser  isenta  de  impurezas,
apresentar  boa  pigmentação  e  ser  macio,
medindo 170mm a 180mm de comprimento,
toxidade nos limites máximos da presença de
metais pesados, deverá estar de acordo com a
ABNT/NBR 15236/05 e com certificação do
Inmetro, caixa com 12 cores inteiro.

200 CX R$:7,91 R$:1.582,00

16 Pasta  Suspensa  Marmorizada tonalidade
castanho, plastificada,  timbó  espessura  0,38
mm,  gramatura:  240g/m²,ponteiras de nylon,
grampo  plástico  e  hastes  metais  não
removíveis,  abas  coladas,  com  visor  e
etiquetas para identificação e visualização do
conteúdo, visualização frontal de documentos
através de furo central,  medidas 361x0x240
mm.

200  UNID R$:3,74 R$:748,00

Total R$:51.214,86 (Cinquenta e um mil, duzentos e quatorze reais e oitenta e seis centavos) 

17.2 O custo total estimado da contratação é de R$51.214,86 (Cinquenta e um mil, duzentos e qua-

torze reais e oitenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela neste termo de refe-

rência.

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consig -
nados no Orçamento do Poder Legislativo Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Dotação: 01.122.0072.004 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo
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Juiz de Fora, 07 de maio de 2024.

__________________________________

Jefferson Augustodos Santos
Chefe de Divisão de Patrimonio e Almoxarifado

Matrícula Nº1555

_______________________
Aprovo

José Márcio Lopes Guedes
Presidente
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA

PROCESSO  Nº 1924/2024
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 12/2024

A  empresa  .............................................................,  inscrita  no  CNPJ  sob
nº ............................................................. ,  estabelecida  na  .............................................................,
Cidade  de  .............................................................,  Estado  .............................................................,
telefone(s)  .............................................................,  e-mail(s)  para
contato  .............................................................,  neste  ato  representada  pelo(a)
Sr(a)  .............................................................,  portador  do  Documento  de  Identidade  nº  **.123.***,
inscrito no CPF sob o nº ***.123.456-**,  DECLARA, sob as penas da lei,  sua  PROPOSTA
COMERCIAL READEQUADA, visando a “Contratação de empresa especializada para aquisição de
material de expediente, sob demanda, observando as especificações no Termo de Referência”:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE. UNID.
MARCA/

MODELO
VALOR 
UNIT.

VALOR
TOTAL

1 Caneta esferográfica  azul, escrita grossa,
corpo  transparente,  sextavado,  com
protetor  de  plástico  entre  a  carga  e  o
corpo da caneta, ponta de latão e esfera de
tungstênio,  tamanho  com  tampa  15  cm
aproximadamente.  BIC,  ou de qualidade
equivalente  ou  superior,  caixa  contendo
50 unidades.

15 CX R$ R$

2 Caneta esferográfica vermelha, escrita grossa,
corpo transparente, sextavado, com protetor de
plástico entre a carga e o corpo da caneta, ponta
de latão e esfera de tungstênio, tamanho com
tampa 15 cm aproximadamente. BIC, ou de
qualidade  equivalente  ou  superior,  caixa
contendo 50 unidades.

1  CX R$ R$

3 Caneta esferográfica preta, escrita grossa,
corpo  transparente,  sextavado,  com
protetor  de  plástico  entre  a  carga  e  o
corpo da caneta, ponta de latão e esfera de
tungstênio,  tamanho  com  tampa  15  cm
aproximadamente.  BIC,  ou de qualidade
equivalente  ou  superior,  caixa  contendo
50 unidades.

5  CX R$ R$

Rua Marechal Deodoro, nº 722 - 2º andar Fone: (32) 3250- 2928  
36.015.460 – Juiz de Fora – Minas Gerais – Brasil

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br  64

http://www.camarajf.mg.gov.br/


CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E 

GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

4 Caneta  “marca  texto”,  cor  amarelo
fluorescente,  ponta  chanfrada  de  no
mínimo 4 mm, corpo plástico cilíndrico,
tampa  na  cor  da  tinta,  prendedor  para
bolso,  tamanho  com  tampa  de  13  cm
aproximadamente,  caixa  contendo  12
unidades.

15  CX R$ R$

5 Cola em bastão para papel, sem solvente,
não tóxica, embalagem com 12 unidades
de  aproximadamente  8  gramas  cada,
validade no mínimo 12 meses contados a
partir da data de entrega na CMJF.

15  PCT R$ R$

6 Corretivo  em  fita,  seco  a  base  de
poliacrilato 4,2 mm x 8,0 m, capa acrílico
transparente, posição do bico aplicador de
pé, com hastes de segurança para a fita,
validade de no mínimo 12 (doze) meses,
contados  a  partir  da  data  de  entrega  na
CMJF.

200  UNID R$ R$

7 Fita  adesiva larga,  transparente,  gomada
em  filme  de  polipropileno  e  adesivo
acrílico,  multiuso,  incolor,  em  rolos  de
aproximadamente 48 mm x 50 metros.

50  UNID R$ R$

8 Grampeador tratamento superficial pintado,
material em metal, tipo mesa, capacidade de
grampear no mínimo 20 folhas, tamanho do
grampo 26/6, características adicionais: me-
dida aproximada da base de 20 cm, capaci-
dade de carga de um pente de 208 grampos
(1 barra de grampos).

40  UNID R$ R$

9 Papel sulfite, alcalino, branco, opaco, liso,
formato  A4  (210  x  297),  gramatura  90
g/m2,  para  impressora,  pacote  com 500
folhas, impressão frente e verso, com selo
de  certificação  ambiental  CERFLOR ou
FSC, impressos na embalagem, vetado o
uso  de  etiquetas  ou  encartes,  isento  de
cloro elementar.

850  PCT R$ R$

10 Papel sulfite, alcalino, branco, opaco, liso,
formato  A4  (210  x  297),  gramatura  75
g/m2, para copiadora, pacote com 500 fo-
lhas, impressão frente e verso, com selo
de  certificação  ambiental  CERFLOR ou

150  PCT R$ R$
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FSC, impressos na embalagem, vetado o
uso  de  etiquetas  ou  encartes,  isento  de
cloro elementar.

11 Tesoura multiuso em aço inox, cabo plás-
tico, formato anatômico, resistente, com-
primento aproximado de 21 cm.

40  UNID R$ R$

12 Papel  Couchê  180g/m²,  caixa  com  50
unidades cada, cor branca.

200 CX R$ R$

13 Papel  diplomata  180g/m²,  caixa  com 50
unidades cada, cor branca.

200  CX R$ R$

14 Caixa-box,  confeccionadas  em  cartão
Kraft com micro-ondulado, com base para
arquivamento  de  pasta  suspensa,  trava
interna e furo para movimentação, com as
seguintes  medidas:  LARGURA  15  cm,
ALTURA  26  cm,  COMPRIMENTO  39
cm.

400  UNID R$ R$

15 Lápis  de  cor,  formato  sextavado,
apontados,  confeccionado  em  madeira
isenta  de  nós  e  de  manejo  florestal
sustentável com selo de comprovação, ser
isenta  de  impurezas,  apresentar  boa
pigmentação  e  ser  macio,  medindo
170mm  a  180mm  de  comprimento,
toxidade nos limites máximos da presença
de metais pesados, deverá estar de acordo
com  a  ABNT/NBR  15236/05  e  com
certificação  do  Inmetro,  caixa  com  12
cores inteiro.

200 CX R$ R$

16 Pasta  Suspensa  Marmorizada tonalidade
castanho, plastificada,  timbó  espessura
0,38 mm, gramatura: 240g/m²,ponteiras de
nylon, grampo plástico e hastes metais não
removíveis,  abas  coladas,  com  visor  e
etiquetas para identificação e visualização
do  conteúdo, visualização  frontal  de
documentos  através  de  furo  central,
medidas 361x0x240 mm.

200  UNID R$ R$ 

 Prazo de Validade da Proposta: _____ dias
 Valor Global da Proposta: R$______ (___________)
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Declaramos ter pleno conhecimento das exigências deste Aviso de Contratação Direta e do objeto do
procedimento de contratação direta e estarmos de acordo com os termos do mesmo e que acatamos
suas determinações, bem como informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos,
tais  como as despesas com impostos,  taxas,  frete, carga, descarga e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente sobre o objeto deste procedimento de contratação direta. 

Declaramos, também, que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de
entrega da proposta.

Declaramos, ainda, que a proposta foi elaborada de forma independente.

Declaramos,  por  fim,  que  não  possuímos,  na  cadeia  produtiva,  empregados executando  trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal.

Dados da Empresa:
Razão Social: _______________________________
CNPJ: _______________________________
Inscrição Estadual: _______________________________
Endereço: _______________________________
Fone: _______________________________
E-mail: _______________________________
CEP: _______________________________
Cidade: _______________________________
Estado: _______________________________

Dados Bancários:
Nome do Banco: _______________________________
Nº do Banco: _______________________________
Nº da Agência: _______________________________
Nº da Conta: _______________________________
Local e Data: _______________________________

Dados do Representante Legal:
Nome completo _______________________________
Estado civil _______________________________
Profissão _______________________________
CPF: ***.123.456-**
Documento de identidade (RG): **.123.***
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Domicílio e cargo do representante legal da empresa encarregado, nos termos do contrato social, da
assinatura do documento de contratação da Dispensa Eletrônica n° 12/2024.

.............................................................
(local e data)

.............................................................
Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE – EPP

PROCESSO  Nº 1924/2024
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 12/2024

A  empresa  .............................................................,  inscrita  no  CNPJ  sob  o
nº  .............................................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  Sr.
(a)  .............................................................,  portador  do  Documento  de  Identidade  nº  **.123.***,
inscrito no CPF sob o nº ***.123.456-**, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos
legais para qualificação como .............................................................  (incluir a condição da empresa:
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) (art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e
Lei Municipal nº 12.211/2011), que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo
e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP), estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei. 

(  ) Ressalva: Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos
utilizar  o  prazo  previsto  no art.  43,  §  1º  da  Lei  Complementar  n.º  123/2006 e  Lei  Municipal  nº
12.211/2011,  para regularização,  estando ciente que,  do contrário,  decairá  o direito à  contratação,
estando sujeita às sanções previstas no art. 156, §4º da Lei Federal nº 14.133/21. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

.............................................................
(local e data)

.............................................................
Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.
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ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21)
FORNECIMENTO DE BENS

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  ......../....,  QUE

FAZEM  ENTRE  SI  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE

JUIZ DE FORA E .............................................................  

A  CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA,  com sede na Rua Halfeld,  nº 955, bairro Centro,  nesta
cidade, inscrita no CNPJ sob o nº 20.431.334/0001-27, doravante denominada CÂMARA MUNICIPAL, neste
ato representada por seu Presidente,  Vereador ……………………...,  brasileiro, residente e domiciliado nesta
cidade de Juiz de Fora/MG, inscrito no  CPF …………………..., que este subscreve, doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a)  .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a)
na  ...................................,  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)  por
...............................……………………. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº ..............................  e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 12/2024, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de  material de expediente sob demanda,  conforme as
especificações dos itens, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO QTDE.
CATMAT

PDM/
CÓDIGO

UNID DISPUTA

1 Caneta esferográfica azul, escrita
grossa, corpo transparente,
sextavado, com protetor de

plástico entre a carga e o corpo
da caneta, ponta de latão e esfera

de tungstênio, tamanho com
tampa 15 cm aproximadamente.

Caixa contendo 50 unidades.

15 99/461461 CX Ampla
concorrência

2 Caneta  esferográfica  vermelha,
escrita  grossa,  corpo
transparente,  sextavado,  com
protetor de plástico entre a carga

1 99/356878  CX
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e  o  corpo  da  caneta,  ponta  de
latão  e  esfera  de  tungstênio,
tamanho  com  tampa  15  cm
aproximadamente.  Caixa
contendo 50 unidades.

3 Caneta  esferográfica  preta,
escrita  grossa,  corpo
transparente,  sextavado,  com
protetor de plástico entre a carga
e  o  corpo  da  caneta,  ponta  de
latão  e  esfera  de  tungstênio,
tamanho  com  tampa  15  cm
aproximadamente. Caixa
contendo 50 unidades.

5 99/356877  CX

4 Caneta  “marca  texto”,  cor
amarelo  fluorescente,  ponta
chanfrada de no mínimo 4 mm,
corpo  plástico  cilíndrico,  tampa
na  cor  da  tinta,  prendedor  para
bolso, tamanho com tampa de 13
cm  aproximadamente,  caixa
contendo 12 unidades.

15 18075/339197  CX

5 Cola em bastão para papel,  sem
solvente, não tóxica, embalagem
com  12  unidades  de
aproximadamente 8 gramas cada,
validade  no  mínimo  12  meses
contados  a  partir  da  data  de
entrega na CMJF.

15 13894/313939  PCT

6 Corretivo em fita, seco a base de
poliacrilato  4,2  mm  x  8,0  m,
capa  acrílico  transparente,
posição do bico aplicador de pé,
com hastes de segurança para a
fita,  validade  de  no  mínimo 12
(doze)  meses,  contados  a  partir
da data de entrega na CMJF.

200 15014/266819  UNID

7 Fita  adesiva  larga,  transparente,
gomada  em  filme  de
polipropileno e adesivo acrílico,
multiuso,  incolor,  em  rolos  de
aproximadamente  48  mm  x  50
metros.

50 18071/438375  UNID

8 Grampeador  tratamento  superfi-
cial  pintado,  material  em metal,
tipo mesa,  capacidade  de gram-
pear no mínimo 20 folhas, tama-
nho do grampo 26/6, característi-
cas adicionais: medida aproxima-
da da base de 20 cm, capacidade

40  27/433011  UNID
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de  carga  de  um  pente  de  208
grampos (1 barra de grampos).

9 Papel  sulfite,  alcalino,  branco,
opaco,  liso,  formato  A4 (210 x
297),  gramatura  90  g/m2,  para
impressora,  pacote  com 500 fo-
lhas,  impressão  frente  e  verso,
com selo de certificação ambien-
tal  CERFLOR ou FSC, impres-
sos na embalagem, vetado o uso
de  etiquetas  ou  encartes,  isento
de cloro elementar.

850  276/204658  PCT

10 Papel  sulfite,  alcalino,  branco,
opaco,  liso,  formato  A4 (210 x
297),  gramatura  75  g/m2,  para
copiadora,  pacote  com  500  fo-
lhas,  impressão  frente  e  verso,
com selo de certificação ambien-
tal  CERFLOR ou FSC, impres-
sos na embalagem, vetado o uso
de  etiquetas  ou  encartes,  isento
de cloro elementar.

150 276/204657  PCT

11 Tesoura  multiuso  em  aço  inox,
cabo  plástico,  formato  anatômi-
co, resistente, comprimento apro-
ximado de 21 cm.

40 249/461471  UNID

12 Papel  Couchê  180g/m²,  caixa
com  50  unidades  cada,  cor
branca.

200 9310 CX

13 Papel  diplomata  180g/m²,  caixa
com  50  unidades  cada,  cor
branca.

200 9310  CX

14 Caixa-box,  confeccionadas  em
cartão  Kraft  com  micro-
ondulado,  com  base  para
arquivamento de pasta suspensa,
trava  interna  e  furo  para
movimentação, com as seguintes
medidas:  LARGURA  15  cm,
ALTURA  26  cm,
COMPRIMENTO 39 cm.

400 8115  UNID

15 Lápis de cor,  formato sextavado,
apontados,  confeccionado  em
madeira isenta de nós e de manejo
florestal  sustentável  com selo  de
comprovação,  ser  isenta  de
impurezas,  apresentar  boa
pigmentação e ser macio, medindo
170mm  a  180mm  de
comprimento, toxidade nos limites

200 16/368747 CX
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máximos  da  presença  de  metais
pesados,  deverá  estar  de  acordo
com  a  ABNT/NBR  15236/05  e
com certificação do Inmetro, caixa
com 12 cores inteiro.

16 Pasta  Suspensa  Marmorizada
tonalidade castanho, plastificada,
timbó  espessura  0,38 mm,
gramatura:  240g/m²,ponteiras de
nylon,  grampo plástico e hastes
metais  não  removíveis,  abas
coladas,  com  visor  e  etiquetas
para identificação e visualização
do conteúdo, visualização frontal
de  documentos  através  de  furo
central, medidas 361x0x240 mm.

200 7510  UNID

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Aviso de Contratação Direta - Dispensa Eletrônica;

1.3.3. A Proposta do Contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133/2021.

     2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,
VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (..…), conforme valores abaixo especificados: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT./
UNID.

CATMAT

PDM/

MARCA/
MODELO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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CÓDIGO

1 Caneta  esferográfica
azul, escrita  grossa,
corpo  transparente,
sextavado,  com  protetor
de plástico entre a carga e
o corpo da caneta,  ponta
de  latão  e  esfera  de
tungstênio,  tamanho com
tampa  15  cm
aproximadamente.  Caixa
contendo 50 unidades.

15 CX 99/461461

2 Caneta  esferográfica
vermelha,  escrita  grossa,
corpo  transparente,
sextavado,  com  protetor
de plástico entre a carga e
o corpo da caneta,  ponta
de  latão  e  esfera  de
tungstênio,  tamanho com
tampa  15  cm
aproximadamente.  Caixa
contendo 50 unidades.

1 CX 99/356878

3 Caneta  esferográfica
preta,  escrita  grossa,
corpo  transparente,
sextavado,  com  protetor
de plástico entre a carga e
o corpo da caneta,  ponta
de  latão  e  esfera  de
tungstênio,  tamanho com
tampa  15  cm
aproximadamente. Caixa
contendo 50 unidades.

5 CX 99/356877

4 Caneta “marca texto”, cor
amarelo  fluorescente,
ponta  chanfrada  de  no
mínimo  4  mm,  corpo
plástico cilíndrico, tampa
na cor da tinta, prendedor
para bolso, tamanho com
tampa  de  13  cm
aproximadamente,  caixa
contendo 12 unidades.

15 CX 18075/3391
97

5 Cola  em  bastão  para
papel,  sem solvente,  não
tóxica,  embalagem  com
12  unidades  de
aproximadamente  8
gramas cada, validade no

15 PCT 13894/3139
39
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mínimo  12  meses
contados a partir  da data
de entrega na CMJF.

6 Corretivo em fita, seco a
base  de  poliacrilato  4,2
mm x 8,0 m, capa acrílico
transparente,  posição  do
bico aplicador de pé, com
hastes  de  segurança  para
a  fita,  validade  de  no
mínimo 12 (doze) meses,
contados a partir  da data
de entrega na CMJF.

200
UNID. 

15014/2668
19

7 Fita  adesiva  larga,
transparente,  gomada  em
filme  de  polipropileno  e
adesivo  acrílico,
multiuso,  incolor,  em
rolos  de
aproximadamente 48 mm
x 50 metros.

50 UNID. 18071/4383
75

8 Grampeador  tratamento
superficial pintado, mate-
rial em metal, tipo mesa,
capacidade  de  grampear
no mínimo 20 folhas, ta-
manho  do  grampo  26/6,
características  adicionais:
medida  aproximada  da
base de 20 cm, capacida-
de de carga de um pente
de 208 grampos (1 barra
de grampos).

40 UNID  27/433011

9 Papel  sulfite,  alcalino,
branco,  opaco,  liso,  for-
mato  A4  (210  x  297),
gramatura  90  g/m2,  para
impressora,  pacote  com
500  folhas,  impressão
frente  e  verso,  com selo
de  certificação  ambiental
CERFLOR  ou  FSC,  im-
pressos  na  embalagem,
vetado o uso de etiquetas
ou encartes, isento de clo-
ro elementar.

850 PCT  276/204658

10 Papel  sulfite,  alcalino,
branco,  opaco,  liso,  for-
mato  A4  (210  x  297),
gramatura  75  g/m2,  para

150 PCT 276/204657
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copiadora,  pacote  com
500  folhas,  impressão
frente  e  verso,  com selo
de  certificação  ambiental
CERFLOR  ou  FSC,  im-
pressos  na  embalagem,
vetado o uso de etiquetas
ou encartes, isento de clo-
ro elementar.

11 Tesoura multiuso em aço
inox,  cabo  plástico,  for-
mato anatômico, resisten-
te,  comprimento  aproxi-
mado de 21 cm.

40 UNID 249/461471

12 Papel  Couchê  180g/m²,
caixa  com  50  unidades
cada, cor branca.

200 CX 9310

13 Papel diplomata 180g/m²,
caixa  com  50  unidades
cada, cor branca.

200 CX 9310

14 Caixa-box,
confeccionadas em cartão
Kraft  com  micro-
ondulado, com base para
arquivamento  de  pasta
suspensa,  trava  interna  e
furo  para  movimentação,
com  as  seguintes
medidas:  LARGURA  15
cm,  ALTURA  26  cm,
COMPRIMENTO 39 cm.

400
UNID

8115

15 Lápis  de  cor,  formato
sextavado,  apontados,
confeccionado  em
madeira  isenta  de  nós  e
de  manejo  florestal
sustentável  com  selo  de
comprovação,  ser  isenta
de  impurezas,  apresentar
boa  pigmentação  e  ser
macio, medindo 170mm a
180mm de comprimento,
toxidade  nos  limites
máximos  da  presença  de
metais  pesados,  deverá
estar  de  acordo  com  a
ABNT/NBR  15236/05  e
com  certificação  do

200 CX 16/368747
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Inmetro,  caixa  com  12
cores inteiro.

16 Pasta  Suspensa
Marmorizada tonalidade
castanho, plastificada,
timbó  espessura  0,38
mm,  gramatura:
240g/m²,ponteiras  de
nylon,  grampo plástico e
hastes  metais  não
removíveis, abas coladas,
com visor e etiquetas para
identificação  e
visualização do conteúdo,
visualização  frontal  de
documentos  através  de
furo  central,  medidas
361x0x240 mm.

200
UNID.

7510

5.1.2. No valor  acima estão  incluídas  todas as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.1.3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem de pagamento, mediante autorização do Presidente,
contendo a identificação da despesa, os dados do recebedor, a finalidade e o respectivo depósito em conta
bancária indicada pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado pela Divisão de Contabilidade e Finanças da Câmara Municipal de Juiz de
Fora, creditado em favor da Contratada através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada na
proposta e descrita abaixo, o qual ocorrerá no prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis posteriores a apresentação
da competente nota fiscal/fatura junto à Divisão de Expediente da Câmara Municipal, e, em anexo a esta, o
Atestado  de  Fiscalização  emitido  por  servidor  lotado  na  Superintendência  de  Comunicação  Legislativa,
responsável pela fiscalização da contratação. 

BANCO: 

AGÊNCIA: 

CONTA-CORRENTE: 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
de correção monetária, através da seguinte fórmula:  EM = I x N x VP, sendo: 

  I = (TX/100)/365, assim apurado:   I = (6/100)       I = 0,00016438 

                                                                                     365

Em que: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3.  O  setor  competente  para  proceder  o  pagamento  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á após a comprovação  da regularização  da situação,  não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line ao  SICAF e/ou  CAGEL  e/ou mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível  razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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5.4.8.  Não havendo regularização  ou sendo a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

5.4.9.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime.  No entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio de
documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei
Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1.  Os preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no prazo  de  um ano contado da  data  da
proposta comercial, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

6.2. Após o interregno de um ano,  e independentemente  de pedido do Contratado,  os  preços iniciais  serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice pelo índice IPCA (IBGE) acumulado no período ou
outro  índice  que  eventualmente  venha  substituí-lo,  desde  que  não  represente  ônus  financeiro  excessivo
comparativamente a outros índices oficiais aplicáveis ao setor da economia em que se enquadra o objeto contratual,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

6.7.  Na ausência  de previsão legal  quanto ao índice substituto,  as partes  elegerão  novo índice oficial,  para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:
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7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar  o Contratado,  por escrito,  sobre vícios,  defeitos  ou incorreções  verificadas  no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar  à Coordenadoria de Licitações e Gestão de Contratos e Convênios para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de  1 (um) mês para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.8.2. Assegurar,  respeitadas  suas  normas  internas,  o  acesso  do  pessoal  da  Contratada  ao  local  de

fornecimento do material de expediente solicitado, desde que devidamente identificados. 

7.8.3. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais de expedientes e

interromper imediatamente, se for o caso, o seu fornecimento.

7.8.4. Solicitar a substituição dos materiais de expedientes que não se adequarem às especificações deste

Edital e anexos, mediante comunicação a ser feita pelo fiscalizador.

7.8.5. Devolver os materiais de expedientes que não apresentarem condições de serem utilizados.

7.8.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

7.9. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.3. Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou  autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.4. Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir ou substituir, às suas expensas,  no total ou em parte,  no
prazo fixado pelo fiscal  do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF e/ou o Cadastro Geral de Licitantes do Município de Juiz de Fora - CAGEL, a empresa contratada
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,  junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que  comprovem  a
regularidade perante a Fazenda Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.8. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.
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8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

8.1.16. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e

outros  advindos  da  execução,  de  forma  a  eximir  a Câmara  Municipal  de  quaisquer  ônus  e

responsabilidades. 

8.1.17.  Responder por quaisquer danos que, por sua culpa ou dolo,  venham a ser causado à Câmara

Municipal ou a terceiros, durante o fornecimento dos produtos, inclusive, por atos praticados pelos seus

funcionários, ficando assim, afastada qualquer responsabilidade da Câmara Municipal. 

8.1.18. Substituir de imediato, às suas expensas, os materiais de expediente, se forem detectados defeitos,

vícios ou que não se adequarem às especificações deste Edital e seus anexos. 

8.1.19. Entregar os materiais de expediente solicitados de acordo as especificações, condições e prazos

estabelecidos.

8.1.20. Manter durante toda a execução  do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar, imediatamente, qualquer

alteração que possa comprometer a manutenção do contrato, bem como representar os documentos com

prazo de validade expirado.  

8.1.21. Entregar os materiais de expediente na Câmara Municipal em perfeitas condições de uso, sem

marcas, amassados, ou quaisquer imperfeições, que possam comprometer o seu uso imediato pela Câmara

Municipal.

8.1.22. Não transferir ou ceder o objeto deste edital, no todo ou parte, nem subcontratar o fornecimento, a

não ser com prévia e expressa autorização, por escrito, da Câmara Municipal. 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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f) não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§4º, da Lei);

III)  Declaração  de inidoneidade para licitar  e  contratar,  quando praticadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

IV) Multa:

a) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega dos materiais de expediente  ou  por  dia
de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 10(décimo) dia, calculados sobre o valor  do
contrato, por ocorrência;

b) moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior  a  10  (dez)

dias na entrega dos materiais de expediente ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível

rescisão do contrato;

c)  moratória  de  20%  (vinte  por  cento) sobre  o  valor  do  contrato,  na  hipótese  de  a  Contratada,
injustificadamente,  desistir  do  contrato  ou  der  causa  à  sua  rescisão,  bem  como  nos  demais  casos  de
descumprimento  contratual,  quando a  Câmara  Municipal,  em face  da  menor  gravidade  do  fato  e  mediante
motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada;

d) moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor global de sua proposta no caso da contratada  deixar  de
assinar a Nota de Empenho, não celebrar o Contrato ou outro instrumento correspondente quando convocada
dentro do prazo de validade de sua proposta.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).
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10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

10.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 5 dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa  ao Contratado,  observando-se o procedimento  previsto no  caput  e  parágrafos  do art.  158 da  Lei  nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

           a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos mesmos autos,  observados  o rito  procedimental  e  autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar  e  manter  atualizados  os  dados relativos  às  sanções  por ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no
Cadastro Nacional de Empresas  Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas  Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O  contrato  se  extingue  quando  vencido  o  prazo  nele  estipulado,  independentemente  de  terem  sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
orçamento do Poder Legislativo Municipal  deste exercício,  na dotação abaixo discriminada:  011220072.004
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo.

12.2.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1.  Os casos  omissos serão  decididos pelo CONTRATANTE,  segundo as  disposições  contidas  na Lei  nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na
Lei nº 14.133/21.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º)

16.1. É eleito o Foro  da Comarca de Juiz de Fora, Minas Gerais,  para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei
nº 14.133/21. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-
2- 
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